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ESTADO DE GOIÁS
AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

 
 
 

Resolução Normativa 201, de 09 de janeiro de 2023
Dispõe sobre a alteração de dispositivos da Resolução Normativa nº 0040/2015 –
CR, Resolução Normativa nº 0105/2017 - CR, e revogação da Resolução
Normativa nº 120/2018 - CR, conforme processo nº 202200029002383.

O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços
Públicos - AGR, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado de poderes para exercer a
regulação, o controle e a fiscalização da prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos termos
do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com a redação dada pela Lei nº 17.268, de 04 de
fevereiro de 2011;

Considerando o que dispõe o inciso VIII, do art. 11, da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro 1999,
com a redação dada pela Lei nº 17.268, de 04 de fevereiro de 2011 e o inciso VIII, do art. 4º, do Decreto nº
9.533, de 09 de outubro de 2019, que estabelecem que todas e quaisquer questões afetas às atividades de
regulação, controle e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e fiscalizados, apresentadas pelo
residente do Conselho Regulador, deverão por ele ser deliberadas;

Considerando que compete a AGR regular, controlar e fiscalizar o serviço de transporte
rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado de Goiás, nos termos do inciso III, do § 2º, do art. 1º, da Lei
nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e do inciso III, do § 4º, do art. 1º, do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro
de 2019, bem como do § 1º, do art. 2º, da Lei nº 18.673, de 21 de novembro de 2014 e do art. 2º, do Decreto nº
8.444, de 1º de setembro de 2015;

Considerando que compete ao Conselho Regulador da AGR deliberar, com exclusividade e
independência decisória, sobre todos os atos de regulação, controle e fiscalização inerentes à prestação dos
serviços públicos concedidos, permitidos ou autorizados, nos termos do § 4º, do artigo 11, da Lei n° 13.569, de
27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 de julho de 2013 e § 1º, do art. 4º, do Decreto nº
9.533, de 09 de outubro de 2019;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador da AGR, em sua reunião realizada no
dia 05 de janeiro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º. Os dispositivos adiante enumerados da Resolução Normativa nº 0040, de 02 de
dezembro de 2015, do Conselho Regulador, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º. O Termo de Autorização para exploração do serviço regular de transporte coletivo
rodoviário intermunicipal de passageiros do Estado de Goiás será outorgado por meio de Resolução do
Conselho Regulador, e deverá conter os seguintes elementos, dentre outros:

....................................................................................................................

...................................................................................................................

....................................................................................................................

X – quantidade mínima de veículos;

..................................................................................................................

Art. 6º.......................................................................................................
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I - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, tendo como atividade
econômica o transporte coletivo de passageiros;

...................................................................................................................

..................................................................................................................

.................................................................................................................

IV - ato constitutivo e suas alterações, devidamente registrados, como empresa nacional, do
qual conste a prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros e que comprove a integralização do
capital social;

.......................................................................................................................

.......................................................................................................................

....................................................................................................................

....................................................................................................................

Parágrafo único. Ficando comprovado, a qualquer momento, a condenação dos diretores ou
sócios-gerentes pela prática dos crimes previstos no inciso III deste artigo, mesmo que em unidades federativas
distintas de onde se localiza a sede da operadora, a AGR poderá revogar o Termo de Autorização.

.....

Art. 8º.......................................................................................................

.................................................................................................................

.................................................................................................................

IV – Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, a ser
emitida pela AGR no momento do protocolo da documentação.

...

Art. 10.

...................................................................................................................

..................................................................................................................

III – Contrato social, contrato de prestação de serviço ou ata de assembléia referente à
investidura no cargo, no caso do responsável pela gestão da operadora ser dirigente ou ser sócio da empresa.

Art. 11. Para a comprovação da qualificação técnico-operacional a operadora deverá dispor de
qualificação técnica para assegurar a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, com
experiência no ramo de transporte coletivo de passageiros por um período de no mínimo de 02 anos.

....

Art. 15. Os documentos elencados nos artigos 6º, 7º, 8º, 9º, 10º e 11 desta Resolução
Normativa deverão ser apresentados em original, cópia autenticada em cartório ou por servidor da AGR dotado
de fé pública, ou por publicação em órgão da imprensa oficial, contendo a firma de seus signatários.

Parágrafo único. Os documentos previstos no “caput” do art. 15 poderão ser enviados ao ente
regulador por meio eletrônico, devendo sua autenticidade ser comprovada quando da apresentação dos
originais, exceto quando enviado com certificação digital.

...

Seção IV
Da outorga dos Termos de Autorização e Atualização da Documentação Comprobatória

Art. 17 ........................................................................................................

.....................................................................................................................

§ 2º. Por razões de relevante interesse coletivo, a AGR poderá condicionar a expedição da
autorização à aceitação, pelo interessado, de compromissos que atendem ao interesse da coletividade,
observados os princípios da proporcionalidade e da igualdade;
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§ 3º. Atendidas as formalidades de ordem técnica e legal, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
podendo ser prorrogado por igual período, a AGR outorgará os Termos de Autorização por meio de resolução do
Conselho Regulador.

Art. 18. A cada 3 (três) anos, contados da publicação dos extratos dos Termos de Autorização
e/ou quando a AGR exigir, os seus beneficiários deverão atualizar a documentação prevista nos artigos 6º, 7º,
8º, 9º e 10 desta Resolução Normativa, sob pena de extinção do Termo de Autorização.

......................................................................................................................

......................................................................................................................

Art. 19........................................................................................................

...................................................................................................................

..................................................................................................................

VI - relação dos veículos a serem utilizados nas linhas, com identificação de modelo, ano de
fabricação e placa, contemplando, inclusive, a frota reserva, de ao menos 10% da frota reserva, sendo no
mínimo 1 (um) veículo.

..................................................................................................................

§ 2º. O projeto de que trata o “caput” deste artigo deverá contemplar os itens I a V, inclusive
nos casos de chamamento público pela AGR, nos termos do que dispõe o § 1º, do art. 11, do Decreto nº 8.444,
de 1º de setembro de 2015.

................................................................................................................

Art. 21 ...................................................................................................

..............................................................................................................

..............................................................................................................

...............................................................................................................

IV - atender às exigências do Código de Trânsito Brasileiro e as características técnicas fixadas
pelos órgãos competentes e pela AGR;

§ 1º. As operadoras terão um prazo de 120 (cento e vinte) dias para registrar os veículos na
AGR, a contar da data de outorga do Termo de Autorização, condicionado o início da operação o registro dos
veículos.

§ 2º. Para que toda a frota seja adaptada à exigida média de cada empresa de até 06 (seis)
anos de idade, fica concedido um período de carência de no máximo de 02 (dois) anos, a contar da data de
outorga do Termo de Autorização, admitindo-se:

..................................................................................................................

§ 4º. Na hipótese de ocorrer uma acentuada demanda de passageiros, poderá ser autorizada a
utilização temporária de veículos em nome de terceiros, desde que atendidas às demais condições impostas
pela AGR.

...
                               Art. 23.....................................................................................................

...

I - requerimento assinado pelo representante legal com firma reconhecida, exceto quando
feita sob certificação digital ou perante servidor da AGR dotado de fé pública;

.................................................................................................................

................................................................................................................

...............................................................................................................

Art. 25. A transferência da autorização depende de prévia anuência da AGR.

§ 1º. A AUTORIZATÁRIA que pretender dispor de sua autorização deverá protocolar seu pedido
na AGR, que dará imediata publicidade ao seu objeto, concedendo 30 dias para que eventuais interessados
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possam manifestar interesse;

§ 2º. Os interessados estarão sujeitos às mesmas exigências de capacidade técnica, idoneidade
financeira e regularidade jurídica e fiscal necessárias à prestação do serviço, nos termos definidos nesta
Resolução;

§ 3º. Terminado o prazo a que se refere o § 1º deste artigo, a AGR procederá à análise da
documentação para habilitação do interessado. Na existência de mais de um interessado habilitado, a AGR
promoverá sorteio, na primeira reunião do Conselho Regulador subsequente;

§ 4º. Após a habilitação e definição da empresa sucessora, o pedido de anuência de que trata
o “caput” deste artigo deverá ser formalizado mediante requerimento conjunto assinado pela AUTORIZATÁRIA e
por quem pretender sucedê-la, devendo constar a justificativa da medida pleiteada e o compromisso expresso
de ser mantido o serviço na forma estabelecida no termo de autorização original.

§ 5º. A AGR instruirá o processo de transferência promovendo todas as diligências que julgar
necessárias, principalmente, sobre idoneidade financeira, técnica e operacional do pretendente.

§ 6º. A transferência se efetivará com a aprovação de novo Termo de Autorização pelo
Conselho Regulador e com o pagamento pela empresa à AGR da importância em dinheiro equivalente a 100.000
(cem mil) vezes o coeficiente tarifário definido para serviço convencional tipo I, sem a incidência de ICMS,
vigente na data do pedido de transferência para cada linha.

§ 7º. É terminantemente proibida a comercialização e o pagamento de qualquer valor ao
AUTORIZATÁRIO pela transferência da autorização, sujeito às penalidades do art. 37 da Lei 18.673/2014.

§ 8º. Deferida a transferência, os interessados terão prazo de 30 (trinta) dias para a assinatura
do Termo de Autorização.

...

Art. 30. O Serviço de Transporte de passageiros em regime de autorização deverá ser exercido
em liberdade de preços, tarifas e fretes e em ambiente de livre e aberta competição.

§ 1º. O regime jurídico dos Termos de Autorização em vigor que contenham previsão de tarifa
teto permanecerão vigentes até o seu termino ou eventual alteração das condições pactuadas.

§ 2º. Nos termos do § 3º, do art. 12, da Lei 18.673/2014, o ente regulador poderá intervir no
mercado de serviços regulares de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, inclusive por meio de
imposição de restrições à transferência da autorização ou de fixação, por prazo determinado, de limites máximo
e mínimo do valor da tarifa, com o objetivo de cessar abuso de direito, infração contra a ordem econômica ou
para assegurar o interesse dos usuários, inclusive com a imputação de obrigação específica como condição para
a continuidade da autorização.

Art. 31. A prestação do serviço de transporte regular de que trata este Termo de Autorização
será remunerado pela receita arrecadada por meio da cobrança de tarifas (bilhetes de passagens) pagas
diretamente pelo usuário.

Parágrafo único. As AUTORIZATÁRIAS obrigam-se a informar ao ente regulador toda e qualquer
alteração tarifária a ser aplicada, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência para a sua adoção.

...

Art. 34. Com a finalidade de preservar o equilíbrio econômico-financeiro dos serviços
executados por meio de tarifa regulada, o valor das tarifas será atualizado por meio de reajustes anuais, no mês
de julho de cada ano.

...

Art. 40-A. As empresas AUTORIZATÁRIAS deverão disponibilizar à AGR o acesso aos seus
respectivos sistemas de emissão de bilhetes de passagens e/ou o Bilhete de Passagem Eletrônico - BP-e, para
fins de apuração eletrônica das gratuidades e monitoramento operacional do sistema de transporte
intermunicipal de passageiros.

Parágrafo único. As AUTORIZATÁRIAS terão 90 dias para viabilizar a integração de seus sistemas
com a AGR, sob pena de suspensão dos Termos de Autorização.

Art. 2º. Os dispositivos adiante enumerados da Resolução Normativa nº 105, de 08 de
novembro de 2017, do Conselho Regulador, passam a vigorar com as seguintes alterações:
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“Art. 23......................................................................................................

I – os veículos com até 15 (quinze) anos de fabricação serão anualmente vistoriados;

II – os veículos com mais de 15 (quinze) anos de fabricação e os veículos do transporte escolar
serão semestralmente vistoriados.

.................................................................................................................

.................................................................................................................

.................................................................................................................

.................................................................................................................

Art. 25-A. Para fins de renovação do CRV de veículos já cadastrados, é suficiente a
apresentação do laudo de vistoria atualizado acompanhado de apólice de seguro vigente e certidão negativa de
débito da AGR.

...

Art. 101-A. Para a realização de qualquer ato de que trata esta Resolução será aceita cópia de
documentos autenticada e assinaturas reconhecidas em cartório ou, alternativamente, cópia autenticada e
assinatura reconhecida por servidor da AGR dotado de fé pública.

Parágrafo único. Presume-se a autenticidade de documentos apresentados por usuários dos
serviços públicos, desde que o envio seja assinado eletronicamente, nos termos da Lei Federal nº 14.129/2021.”

Art. 3º. Revogam-se os seguintes dispositivos:

I – incisos IV, VII e VIII do art. 2º da Resolução Normativa nº 0040, de 02 de dezembro de 2015,
do Conselho Regulador;

II – inciso I do art. 7º da Resolução Normativa nº 0040, de 02 de dezembro de 2015, do
Conselho Regulador;

III – os artigos 26, 31, 32 e 33 da Resolução Normativa nº 0040, de 02 de dezembro de 2015,
do Conselho Regulador;

IV – a Resolução Normativa nº 0120, de 23 de fevereiro de 2018, do Conselho Regulador;

V – o Anexo Único da Resolução Normativa nº 0040, de 02 de dezembro de 2015, do Conselho
Regulador.

Art. 4º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços
Públicos, em Goiânia, aos 09 dias do mês de janeiro de 2023.

Wagner Oliveira Gomes
Conselheiro Presidente

GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE, em GOIANIA - GO, aos 09 dias do mês de janeiro de
2023.

Documento assinado eletronicamente por WAGNER OLIVEIRA GOMES, Presidente, em 10/01/2023, às
16:15, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000036795914 e
o código CRC 888FB8D0.

GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE
AVENIDA GOIÁS , ED. VISCONDE DE MAUÁ 305 - Bairro CENTRO - GOIANIA - GO - CEP 74005-010 - (62)3226-6608.  

Referência: Processo nº 202200029002383 SEI 000036795914
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53Diário OficialGOIÂNIA, QUINTA-FEIRA, 12 DE JANEIRO DE 2023
ANO 186 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 23.959

EXTRATO DO CONTRATO Nº 123/2022-SES/GO. Processo 
nº: 201900010031699. Contratada: Impactus Grafica e Servicos 
LTDA. Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços para realização de cursos, seminários, congressos, 
reuniões e oficinas, em Goiânia e Municípios do interior de Goiás, 
para promover a educação permanente dos trabalhadores da saúde, 
com objetivo de atender as demandas da Secretaria de Estado da 
Saúde de Goiás, conforme as especificações técnicas, condições, 
exigências e obrigações estabelecidas no Termo de Referência. 
Valor do contrato: R$ 304.217,80. Dotação Orçamentária:
2850.10.32.1022.2083.03.16000232.90; 2850.10.122.4200.4243
.03.15000100.90; 2850.10.302.1043.2147.03.16000232.90; 285
0.10.302.1043.2148.03.15000100.90; 2850.10.305.1043.2156.0
3.16000232.90.
Vigência: A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, 
contado(s) a partir da data da publicação do extrato DO CONTRATO 
na imprensa oficial. Data da assinatura: 10/01/2023. Signatários: 
Sérgio Alberto Cunha Vêncio - Secretário de Estado da Saúde; Yago 
Barbosa Oliveira - Impactus Grafica e Servicos LTDA.
<#ABC#351584#53#410522/>

Protocolo 351584
<#ABC#351585#53#410523>

EXTRATO DO CONTRATO Nº 122/2022-SES/GO. Processo nº: 
201900010031699. Contratada: Eventual Live Marketing LTDA. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços para realização de cursos, seminários, congressos, 
reuniões e oficinas, em Goiânia e Municípios do interior de Goiás, 
para promover a educação permanente dos trabalhadores da saúde, 
com objetivo de atender as demandas da Secretaria de Estado da 
Saúde de Goiás, conforme as especificações técnicas, condições, 
exigências e obrigações estabelecidas no Termo de Referência. 
Valor do contrato: R$ 4.495.595,88. Dotação Orçamentária: 28
50.10.32.1022.2083.03.16000232.90; 2850.10.122.4200.4243.
03.15000100.90; 2850.10.302.1043.2147.03.16000232.90; 285
0.10.302.1043.2148.03.15000100.90; 2850.10.305.1043.2156.0
3.16000232.90; 2801.10.128.1043.2153.03.26360272.90.
Vigência: A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, 
contado(s) a partir da data da publicação do extrato DO CONTRATO 
na imprensa oficial. Data da assinatura: 10/01/2023. Signatários: 
Sérgio Alberto Cunha Vêncio - Secretário de Estado da Saúde; 
Priscila Consani das Mercês Oliveira - Eventual Live Marketing 
LTDA.
<#ABC#351585#53#410523/>

Protocolo 351585

Secretaria de Estado da Economia
<#ABC#351579#53#410517>

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA

RESCISÃO
Termo de Rescisão ao Contrato de Pessoal por Tempo Determinado 
nº. 018/2022 que entre si celebram a SECRETARIA DE ESTADO 
DA ECONOMIA e ROGERIO FRANCISCO BENTO.
Pelo presente, fica rescindido de pleno direito, a partir de 
02/01/2023, o Contrato de Pessoal por Tempo Determinado nº. 
018/2022 - ECONOMIA celebrado entre a Secretaria de Estado da 
Economia (CNPJ: 01.409.655/0001-80) e ROGERIO FRANCISCO 
BENTO (CPF: 784.120.211-34), nos termos da Cláusula Décima 
Primeira do referido contrato, em razão do que consta no processo 
nº.202300004000846.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO
O contrato ora firmado será extinto sem direito a indenizações 
no término de sua vigência ou a qualquer tempo, a pedido do(a) 
CONTRATADO(A)ou de ofício pela CONTRATANTE, conforme 
previsto no art. L1 da Lei ne 20.918/2020: “Art. 11. O contrato firmado 
nos termos desta Lei se extinguirá sem direito a indenizações:
| - pelo término do prazo contratual;
ll - por iniciativa do contratante, nos casos: a) de prática de infração 
disciplinar em que a conduta cominar a penalidade de demissão, 
apurada em processo administrativo disciplinar em que sejam 
assegurados ao acusado o contraditório e a ampla defesa, com 
os meios e os recursos a ela inerentes. b) de conveniência da 
administração; c) do contratado assumir o exercício de cargo ou 
emprego incompatível com as funções do contrato; ou d) em que 
recomendar o interesse público; ou

lll - por iniciativa do contratado. parágrafo único. Fica resguardada 
para os casos previstos neste artigo a indenização de férias vencidas 
ou proporcionais e de décimo terceiro salário proporcional. “

CRISTIANE ALKMIN JUNQUEIRA SCHMIDT
Secretária de Estado da Economia

<#ABC#351579#53#410517/>

Protocolo 351579

Secretaria de Estado de Indústria,  Comércio 
e Serviços

<#ABC#351709#53#410666>

AVISO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022

O Estado de Goiás, por meio da Secretaria de Estado de Indústria, 
Comércio e Serviços - SIC, torna público o resultado de julgamento 
da documentação da habilitação, referente ao processo nº 
2022.1760.040.2114, do tipo Menor Preço, Regime de Execução 
Empreitada por Preço Global; Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DO EQUIPAMENTO 
PÚBLICO DENOMINADO MERCADO GOIANO - FEIRA 
COBERTA LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE ÁGUAS LINDAS DE 
GOIÁS/GO. O Consórcio: JOSE CELSO GONTIJO ENGENHARIA 
e PAULO OCTAVIO INVESTIMENTO IMOBILIÁRIOS LTDA, 
com seus respectivos CNPJ: 06.056.990/0001-66 e CNPJ: 
00.475.251/0001-22. Foi DECLARADO VENCEDOR DA 
PRESENTE CONCORRENCIA, com o valor de R$ 37.921.357,24. 
Em respeito aos Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, e 
nos termos do art. 109, I, a, da Lei Federal nº 8.666/93, abra-se o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da Publicação deste 
ato, para que os interessados se manifestem.

Goiânia, 10 de dezembro de 2022.
Deborah Eloa Rocha Egidio e Silva

Gerência de Compras Governamentais
<#ABC#351709#53#410666/>

Protocolo 351709

AUTARQUIAS
Agência Goiana de Regulação,  Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos – AGR

<#ABC#351617#53#410559>

Resolução Normativa 201, de 09 de janeiro de 2023
Dispõe sobre a alteração de dispositivos da Resolução 
Normativa nº 0040/2015 - CR, Resolução Normativa nº 
0105/2017 - CR, e revogação da Resolução Normativa nº 
120/2018 - CR, conforme processo nº 202200029002383.
O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 

Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado 
de poderes para exercer a regulação, o controle e a fiscalização 
da prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos 
termos do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, 
com a redação dada pela Lei nº 17.268, de 04 de fevereiro de 2011;

Considerando o que dispõe o inciso VIII, do art. 11, da 
Lei n° 13.569, de 27 de dezembro 1999, com a redação dada pela 
Lei nº 17.268, de 04 de fevereiro de 2011 e o inciso VIII, do art. 4º, 
do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, que estabelecem 
que todas e quaisquer questões afetas às atividades de regulação, 
controle e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados 
e fiscalizados, apresentadas pelo residente do Conselho Regulador, 
deverão por ele ser deliberadas;

Considerando que compete a AGR regular, controlar 
e fiscalizar o serviço de transporte rodoviário intermunicipal de 
passageiros do Estado de Goiás, nos termos do inciso III, do § 
2º, do art. 1º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999 e do 
inciso III, do § 4º, do art. 1º, do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro 
de 2019, bem como do § 1º, do art. 2º, da Lei nº 18.673, de 21 
de novembro de 2014 e do art. 2º, do Decreto nº 8.444, de 1º de 
setembro de 2015;

Considerando que compete ao Conselho Regulador 
da AGR deliberar, com exclusividade e independência decisória, 
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sobre todos os atos de regulação, controle e fiscalização inerentes 
à prestação dos serviços públicos concedidos, permitidos ou 
autorizados, nos termos do § 4º, do artigo 11, da Lei n° 13.569, 
de 27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 
de julho de 2013 e § 1º, do art. 4º, do Decreto nº 9.533, de 09 de 
outubro de 2019;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador 
da AGR, em sua reunião realizada no dia 05 de janeiro de 2023,

RESOLVE:
Art. 1º. Os dispositivos adiante enumerados da Resolução 

Normativa nº 0040, de 02 de dezembro de 2015, do Conselho 
Regulador, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º. O Termo de Autorização para exploração do 
serviço regular de transporte coletivo rodoviário intermunicipal 
de passageiros do Estado de Goiás será outorgado por meio de 
Resolução do Conselho Regulador, e deverá conter os seguintes 
elementos, dentre outros:

...............................................................................
..............

...............................................................................
..............

................................................................................
..............

X - quantidade mínima de veículos;
.................................................................................

..............
Art. 6º.......................................................................

..............
I - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ, tendo como atividade econômica o transporte 
coletivo de passageiros;

..................................................................................
..............

..................................................................................
..............

..................................................................................
..............

IV - ato constitutivo e suas alterações, devidamente 
registrados, como empresa nacional, do qual conste a prestação 
de serviços de transporte coletivo de passageiros e que comprove 
a integralização do capital social;

..................................................................................
..............

..................................................................................
..............

.................................................................................
..............

..................................................................................
..............

Parágrafo único. Ficando comprovado, a qualquer 
momento, a condenação dos diretores ou sócios-gerentes pela 
prática dos crimes previstos no inciso III deste artigo, mesmo que 
em unidades federativas distintas de onde se localiza a sede da 
operadora, a AGR poderá revogar o Termo de Autorização.

.....
Art. 8º.......................................................................

..............
..................................................................................

..............
..................................................................................

..............
IV - Certidão Negativa de Dívida Ativa ou Certidão Positiva 

com Efeito de Negativa, a ser emitida pela AGR no momento do 
protocolo da documentação.

...
Art. 10.
..................................................................................

..............
..................................................................................

..............
III - Contrato social, contrato de prestação de serviço ou 

ata de assembléia referente à investidura no cargo, no caso do 
responsável pela gestão da operadora ser dirigente ou ser sócio 
da empresa.

Art. 11. Para a comprovação da qualificação téc-
nico-operacional a operadora deverá dispor de qualificação 
técnica para assegurar a prestação de serviço adequado ao pleno 
atendimento dos usuários, com experiência no ramo de transporte 
coletivo de passageiros por um período de no mínimo de 02 anos.

....
Art. 15. Os documentos elencados nos artigos 6º, 7º, 8º, 

9º, 10º e 11 desta Resolução Normativa deverão ser apresentados 
em original, cópia autenticada em cartório ou por servidor da AGR 
dotado de fé pública, ou por publicação em órgão da imprensa 
oficial, contendo a firma de seus signatários.

Parágrafo único. Os documentos previstos no “caput” 
do art. 15 poderão ser enviados ao ente regulador por meio 
eletrônico, devendo sua autenticidade ser comprovada quando da 
apresentação dos originais, exceto quando enviado com certificação 
digital.

...
Seção IV

Da outorga dos Termos de Autorização e Atualização da 
Documentação Comprobatória

Art. 17 ...................................................................
..............

..................................................................................
..............

§ 2º. Por razões de relevante interesse coletivo, a AGR 
poderá condicionar a expedição da autorização à aceitação, pelo 
interessado, de compromissos que atendem ao interesse da 
coletividade, observados os princípios da proporcionalidade e da 
igualdade;

§ 3º. Atendidas as formalidades de ordem técnica e legal, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por 
igual período, a AGR outorgará os Termos de Autorização por meio 
de resolução do Conselho Regulador.

Art. 18. A cada 3 (três) anos, contados da publicação dos 
extratos dos Termos de Autorização e/ou quando a AGR exigir, os 
seus beneficiários deverão atualizar a documentação prevista nos 
artigos 6º, 7º, 8º, 9º e 10 desta Resolução Normativa, sob pena de 
extinção do Termo de Autorização.

..................................................................................
..............

..................................................................................
..............

Art. 19.......................................................................
..............

..................................................................................
..............

..................................................................................
..............

VI - relação dos veículos a serem utilizados nas linhas, com 
identificação de modelo, ano de fabricação e placa, contemplando, 
inclusive, a frota reserva, de ao menos 10% da frota reserva, sendo 
no mínimo 1 (um) veículo.

..................................................................................
..............

§ 2º. O projeto de que trata o “caput” deste artigo deverá 
contemplar os itens I a V, inclusive nos casos de chamamento 
público pela AGR, nos termos do que dispõe o § 1º, do art. 11, do 
Decreto nº 8.444, de 1º de setembro de 2015.

..................................................................................
..............

Art. 21 ......................................................................
..............

..................................................................................
..............

..................................................................................
..............

..................................................................................
..............

IV - atender às exigências do Código de Trânsito Brasileiro 
e as características técnicas fixadas pelos órgãos competentes e 
pela AGR;

§ 1º. As operadoras terão um prazo de 120 (cento e vinte) 
dias para registrar os veículos na AGR, a contar da data de outorga 
do Termo de Autorização, condicionado o início da operação o 
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registro dos veículos.
§ 2º. Para que toda a frota seja adaptada à exigida média 

de cada empresa de até 06 (seis) anos de idade, fica concedido um 
período de carência de no máximo de 02 (dois) anos, a contar da 
data de outorga do Termo de Autorização, admitindo-se:

..................................................................................
..............

§ 4º. Na hipótese de ocorrer uma acentuada demanda 
de passageiros, poderá ser autorizada a utilização temporária de 
veículos em nome de terceiros, desde que atendidas às demais 
condições impostas pela AGR.

...
Art. 23........................................................................

..............
...
I - requerimento assinado pelo representante legal com 

firma reconhecida, exceto quando feita sob certificação digital ou 
perante servidor da AGR dotado de fé pública;

..................................................................................
..............

..................................................................................
..............

..................................................................................
..............

Art. 25. A transferência da autorização depende de prévia 
anuência da AGR.

§ 1º. A AUTORIZATÁRIA que pretender dispor de sua 
autorização deverá protocolar seu pedido na AGR, que dará 
imediata publicidade ao seu objeto, concedendo 30 dias para que 
eventuais interessados possam manifestar interesse;

§ 2º. Os interessados estarão sujeitos às mesmas 
exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e 
regularidade jurídica e fiscal necessárias à prestação do serviço, 
nos termos definidos nesta Resolução;

§ 3º. Terminado o prazo a que se refere o § 1º deste artigo, 
a AGR procederá à análise da documentação para habilitação do 
interessado. Na existência de mais de um interessado habilitado, a 
AGR promoverá sorteio, na primeira reunião do Conselho Regulador 
subsequente;

§ 4º. Após a habilitação e definição da empresa sucessora, 
o pedido de anuência de que trata o “caput” deste artigo deverá 
ser formalizado mediante requerimento conjunto assinado pela 
AUTORIZATÁRIA e por quem pretender sucedê-la, devendo constar 
a justificativa da medida pleiteada e o compromisso expresso de ser 
mantido o serviço na forma estabelecida no termo de autorização 
original.

§ 5º. A AGR instruirá o processo de transferência 
promovendo todas as diligências que julgar necessárias, 
principalmente, sobre idoneidade financeira, técnica e operacional 
do pretendente.

§ 6º. A transferência se efetivará com a aprovação de novo 
Termo de Autorização pelo Conselho Regulador e com o pagamento 
pela empresa à AGR da importância em dinheiro equivalente a 
100.000 (cem mil) vezes o coeficiente tarifário definido para serviço 
convencional tipo I, sem a incidência de ICMS, vigente na data do 
pedido de transferência para cada linha.

§ 7º. É terminantemente proibida a comercialização 
e o pagamento de qualquer valor ao AUTORIZATÁRIO pela 
transferência da autorização, sujeito às penalidades do art. 37 da 
Lei 18.673/2014.

§ 8º. Deferida a transferência, os interessados terão prazo 
de 30 (trinta) dias para a assinatura do Termo de Autorização.

...
Art. 30. O Serviço de Transporte de passageiros em 

regime de autorização deverá ser exercido em liberdade de preços, 
tarifas e fretes e em ambiente de livre e aberta competição.

§ 1º. O regime jurídico dos Termos de Autorização em 
vigor que contenham previsão de tarifa teto permanecerão vigentes 
até o seu termino ou eventual alteração das condições pactuadas.

§ 2º. Nos termos do § 3º, do art. 12, da Lei 18.673/2014, 
o ente regulador poderá intervir no mercado de serviços regulares 
de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, inclusive por 
meio de imposição de restrições à transferência da autorização ou 
de fixação, por prazo determinado, de limites máximo e mínimo do 
valor da tarifa, com o objetivo de cessar abuso de direito, infração 
contra a ordem econômica ou para assegurar o interesse dos 

usuários, inclusive com a imputação de obrigação específica como 
condição para a continuidade da autorização.

Art. 31. A prestação do serviço de transporte regular de 
que trata este Termo de Autorização será remunerado pela receita 
arrecadada por meio da cobrança de tarifas (bilhetes de passagens) 
pagas diretamente pelo usuário.

Parágrafo único. As AUTORIZATÁRIAS obrigam-se a 
informar ao ente regulador toda e qualquer alteração tarifária a ser 
aplicada, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência para a 
sua adoção.

...
Art. 34. Com a finalidade de preservar o equilíbrio eco-

nômico-financeiro dos serviços executados por meio de tarifa 
regulada, o valor das tarifas será atualizado por meio de reajustes 
anuais, no mês de julho de cada ano.

...
Art. 40-A. As empresas AUTORIZATÁRIAS deverão 

disponibilizar à AGR o acesso aos seus respectivos sistemas de 
emissão de bilhetes de passagens e/ou o Bilhete de Passagem 
Eletrônico - BP-e, para fins de apuração eletrônica das gratuidades e 
monitoramento operacional do sistema de transporte intermunicipal 
de passageiros.

Parágrafo único. As AUTORIZATÁRIAS terão 90 dias para 
viabilizar a integração de seus sistemas com a AGR, sob pena de 
suspensão dos Termos de Autorização.

Art. 2º. Os dispositivos adiante enumerados da Resolução 
Normativa nº 105, de 08 de novembro de 2017, do Conselho 
Regulador, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 23.....................................................................
..............

I - os veículos com até 15 (quinze) anos de fabricação 
serão anualmente vistoriados;

II - os veículos com mais de 15 (quinze) anos de fabricação 
e os veículos do transporte escolar serão semestralmente 
vistoriados.

..................................................................................
..............

..................................................................................
..............

..................................................................................
..............

..................................................................................
..............

Art. 25-A. Para fins de renovação do CRV de veículos 
já cadastrados, é suficiente a apresentação do laudo de vistoria 
atualizado acompanhado de apólice de seguro vigente e certidão 
negativa de débito da AGR.

...
Art. 101-A. Para a realização de qualquer ato de que trata 

esta Resolução será aceita cópia de documentos autenticada e 
assinaturas reconhecidas em cartório ou, alternativamente, cópia 
autenticada e assinatura reconhecida por servidor da AGR dotado 
de fé pública.

Parágrafo único. Presume-se a autenticidade de 
documentos apresentados por usuários dos serviços públicos, 
desde que o envio seja assinado eletronicamente, nos termos da 
Lei Federal nº 14.129/2021.”

Art. 3º. Revogam-se os seguintes dispositivos:
I - incisos IV, VII e VIII do art. 2º da Resolução Normativa 

nº 0040, de 02 de dezembro de 2015, do Conselho Regulador;
II - inciso I do art. 7º da Resolução Normativa nº 0040, de 

02 de dezembro de 2015, do Conselho Regulador;
III - os artigos 26, 31, 32 e 33 da Resolução Normativa nº 

0040, de 02 de dezembro de 2015, do Conselho Regulador;
IV - a Resolução Normativa nº 0120, de 23 de fevereiro de 

2018, do Conselho Regulador;
V - o Anexo Único da Resolução Normativa nº 0040, de 02 

de dezembro de 2015, do Conselho Regulador.
Art. 4º. Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação.
Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 

Controle e Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 09 
dias do mês de janeiro de 2023.

Wagner Oliveira Gomes
Conselheiro Presidente

<#ABC#351617#55#410559/>

Protocolo 351617
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